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Regulamento Municipal de Transportes Escolares 

- Procedimento iniciado no dia 12 de agosto de 2020 

- Período de Participação Procedimental entre os dias 20 de agosto de 2020 e 16 de setembro 

de 2020 

- Projeto de Regulamento apresentado no dia 27 de novembro de 2020 

- Projeto aprovado por Deliberação da Câmara Municipal, na Reunião Ordinária de 02 de 

dezembro de 2020 

- Projeto publicado na 2.ª Série do Diário da República, pelo Aviso n.º 6634/2021 de 12 de 

abril e publicitada através do Edital n.º 102/2021, de 30 de abril 

- Proposta de Regulamento aprovada por Deliberação da Câmara Municipal, na Reunião 

Ordinária de 02 de junho de 2021 

- Aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 23 de junho de 2021 

- Aprovação publicitada na 2.ª Série do Diário da República, pelo Aviso n.º 14496/2021 de 

02 de agosto e através do Edital n.º 189/2021, de 04 de agosto 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTES ESCOLARES  

Página 3 de 18 

 

Regulamento Municipal de Transportes Escolares 

 

Nota Justificativa 

Nos termos da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 

o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito, devendo ser assegurado pelas entidades 

públicas com competências para o efeito. 

 

A regulamentação conjunta da gratuitidade da escolaridade obrigatória e dos apoios e 

complementos educativos previstos na referida Lei  propunha-se justamente reforçar as 

condições para que fosse cumprido o objectivo de que todos os cidadãos pudessem completar 

com sucesso o ensino básico, entendido como patamar mínimo de escolaridade. 

 

No sentido de  valorização da escola pública como instrumento da equidade social, foram 

levados a cabo várias medidas de incentivo e mantenção do sucesso escolar, bem como de cariz 

social num claro esforço de solidariedade, partilhado pela administração central e pelos 

municípios que culminou com a redação do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março que 

estabeleceu  o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito 

da acção social escolar.  

 

Dando cumprimento ao disposto no Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 

de janeiro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais 

e para as entidades intermunicipais no domínio da educação, ao abrigo dos artigos 11.º e 31.º 

da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, é competência das autarquias locais, na sua redação atual, 

a oferta do serviço de transporte escolar, designadamente a organização e controlo do seu 

funcionamento.  

 

Nesse sentido, tendo em conta que o Município de Almodôvar tem vindo a assegurar o 

transporte escolares em veículos municipais,  o presente regulamento visa uniformizar e 

clarificar procedimentos no âmbito da organização dos processos de candidatura ao transporte 

escolar aos alunos que frequentem o ensino pré-escolar, básico, secundário, superior ou 

profissional, incluindo os alunos abrangidos por medidas adicionais no âmbito da educação 
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inclusiva, nomeadamente no que diz respeito aos apoios definidos pela legislação em vigor, bem 

como os apoios concedidos por opção do Município. 

 

Neste sentido, e em concretização do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, e das alíneas d) e e) do artigo 23.º, da alínea g) do n.º 1 e alínea k) do n.º 2 do artigo 

25.º e alínea gg) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação foi dado início 

ao procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de Apoio ao Transporte Escolar, 

nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, tendo sido promovida a consulta a todos os 

interessados entre os dias 20 de agosto de 2020 e 16 de setembro de 2020, para que estes 

pudessem apresentar os seus contributos no âmbito do presente procedimento, tendo sido 

efetuadas sugestões de alteração ao Regulamento, as quais foram objeto de ponderação 

e acolhidas no presente Projeto de Regulamento Municipal. 

 

Face ao exposto, no uso das competências previstas na alínea ee) do n.º 1 do Artigo 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeteu-se à aprovação da Câmara Municipal 

o Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Transporte Escolar, para que o mesmo seja 

posteriormente submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 

disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo 

No decurso do período de Consulta Pública, não foram apresentadas quaisquer sugestões ou 

propostas de alteração, pelo que se apresenta agora o Projeto de Regulamento Municipal de 

Apoio ao Transporte Escolar, tendo em vista a respetiva apreciação e eventual aprovação pelos 

órgãos municipais.  
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Regulamento Municipal de Transportes Escolares 

 

CAPÍTULO I  

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Princípios gerais 

1. A rede de transportes escolares do concelho de Almodôvar integra a rede de transportes 

públicos, que serve os locais estabelecimentos de ensino e de residência dos alunos e uma 

rede complementar de transportes municipais, destinando-se esta última aos alunos que 

residem em localidades que não dispõem de estabelecimentos de ensino acessíveis a pé, em 

termos de distância ou tempo, nem de transportes públicos ou em casos cuja idade dos alunos 

não lhes permita efetuar sozinhos os percursos a pé ou de transporte público, sendo-lhes 

facultado um esquema de transporte escolar. 

2. Para efetivação do transporte escolar, serão utilizados, para o ensino pré-escolar e 1.º ciclo, os 

veículos municipais e para o 2.º e 3.º ciclo e ensino secundário, preferencialmente, os meios 

de transporte público que servem os locais de estabelecimento de ensino e residência dos 

alunos. 

3. O transporte escolar destina-se a assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e a 

possibilitar a continuação dos estudos até à conclusão do ensino secundário, sem prejuízo do 

Municipio fornecer o apoio necessário aos estudantes que queiram prosseguir os seus estudos 

para o ensino superior e profissional, nos termos do presente Regulamento.  

 

Artigo 2.º 

Objeto 

O presente Regulamento define as regras e condições que regem o funcionamento dos 

transportes escolares no concelho de Almodôvar. 

  

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

1. O disposto neste regulamento é aplicável na área de intervenção da Câmara Municipal de 

Almodôvar. 
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Artigo 4.º 

Natureza do Apoio 

O presente Regulamento abrange não só os apoios contemplados na legislação em vigor, bem 

como aos concedidos pelo Município, nos termos a definir nos capítulos seguintes. 
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CAPÍTULO II  

Alunos a frequentar o Ensino Pré-Escolar, Básico e Secundário  

 

Artigo 5.º 

Destinatários 

1. Nos termos do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a comparticipação da totalidade do 

valor do passe escolar ou disponibilização de transporte escolar aplica-se nas seguintes 

situações: 

a) Alunos do ensino pré-escolar, do ensino básico e do ensino secundário dos 

estabelecimentos reconhecidos pelo Ministério da Educação, quando residam num raio 

superior a 3 km do estabelecimento de ensino que frequentam; 

b) Alunos com dificuldades de locomoção que beneficiam de medidas ao abrigo da 

educação inclusiva, independentemente da distância da residência ao estabelecimento 

de ensino que frequentam, sempre que a sua condição o exija. 

2. Por opção do Municipio, a concessão do apoio aplica-se nas seguintes situações:  

a) Alunos matriculados em estabelecimentos de ensino fora da área da sua residência, 

sempre que a escola da sua área de residência não tenha vaga ou a mesma oferta 

curricular (factos devidamente comprovados pelos respetivos estabelecimentos de 

ensino da área de residência e de  matrícula); 

b) Alunos que frequentam o estabelecimento de ensino da área de residência e que, 

apesar da distancia entre a residência e o estabelecimento de ensino não ser superior a 

2 km, se verifique, mediante apresentação de atestado médico, dificuldades motoras 

por parte do aluno no acesso ao estabelecimento de ensino; 

c) Alunos que residam em quintas ou locais isolados e que, apesar da distância entre a 

residência e o estabelecimento de ensino não ser superior a 2 km, não sejam servidos 

pela rede de transportes públicos do concelho; 

d) Alunos que tenham obrigatoriedade de realizar estágio curricular, em contexto laboral, 

para a conclusão dos estudos em locais cuja distância da sua residência seja igual ou 

superior a 2 km, quando seja utilizada a rede de transportes municipais e 3 km para a 

rede de transportes públicos e mediante comprovativo emitido pelo respetivo 

Agrupamento de Escolas; 

e) Alunos que sejam transferidos de estabelecimento de ensino, quer por motivos de 

carácter psicológico ou relacionados com questões judiciais, (comprovado por atestado 

psicológico ou pelo tribunal respetivamente) e desde que frequentem um 
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estabelecimento de ensino situado a uma distância igual ou superior a 2Km da sua 

residência quando seja utilizada a rede de transportes municipais e 3 km para a rede de 

transportes públicos; 

f) Em caso de mudança de local de residência, desde que o aluno se mantenha a residir no 

Concelho de Almodôvar e seja comprovado com uma informação da escola a referir a 

necessidade de manter o aluno no mesmo estabelecimento de ensino. 

3. Se durante o ano letivo ocorrer a mudança de residência do aluno, dentro do Município, 

desde que obedeça ao critério da distância, será concedido transporte escolar até ao final 

desse mesmo ano letivo, desde que existam vagas no transporte. 

4. Entende-se por estabelecimento de ensino da sua área de residência, aquele que se encontra 

no mesmo concelho de residência do aluno e que esteja mais próximo do seu local de 

residência. 

Artigo 6.º 

Alunos não contemplados com Transporte Escolar 

1. Não serão abrangidos pelo disposto no Regumento: 

a) Alunos que frequentam o ensino noturno; 

b) Alunos que frequentam Cursos de Educação e Formação para Adultos; 

c) Alunos que são transferidos por escolha pessoal, para estabelecimentos de ensino fora 

do Município, não respeitando o encaminhamento para a escola da sua área de 

residência; 

d) Alunos que não cumpram as regras previstas no presente Regulamento, nomeadamente 

em caso de comprovada utilização abusiva, fraude ou vandalismo dos transportes 

utilizados. 

e) Alunos que frequentem cursos cujo estabelecimento de ensino já atribui subsídio para 

efeitos de transporte.  

Artigo  7.º 

Plano de Transportes 

1. A Câmara Municipal elaborará um Plano de Transportes Escolares, no início de cada ano 

letivo, em conjugação com a rede de transportes públicos e de acordo com a procura 
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efetivamente verificada em cada ano letivo escolar, nos termos do artigo 20.º do Decreto-

Lei 21/2019, de 30 de janeiro. 

2. A procura efetivamente verificada, prevista no número anterior, será avaliada mediante o 

preenchimento de uma ficha de inscrição, que deverá ser entregue no Agrupamento de 

Escolas até ao dia 30 de Junho. 

3. O Agrupamento de Escolas ficará responsável por entregar à Câmara Municipal todas as 

fichas de inscrição, até ao final do mês de agosto,  por forma a obter todos os elementos 

necessários para a concretização do Plano de Transportes Escolares, nomeadamente o 

número de alunos que irão utilizar o transporte, as localidades de proveniência, grupo 

etário, níveis de ensino e horário escolar. 

4. Todos os pedidos para o acesso ao transporte escolar, seja para a rede de transportes 

públicos ou para a rede de transportes municipais deverão ser entregues no respetivo 

Agruamento de Escolas, mediante o preenchimento da ficha de inscrição, prevista no nº 2. 

5. No decurso do ano letivo, na eventualidade de transferência de aluno/a, o Agrupamento 

de Escolas deverá articular previamente com os serviços municipais, de forma a colocar o 

aluno/a no estabelecimento de ensino do concelho onde exista vaga no circuito de 

transporte.   

Artigo  8.º 

Comparticipação Financeira 

A comparticipação de transportes escolares é garantida pelo Município de Almodôvar, nos 

seguintes termos: 

a) Comparticipação em 100% nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do presente Regulamento; 

b) Comparticipação de 50% do passe em transporte público para os alunos que frequentem 

o ensino secundário e que necessitem de frequentar estabelecimentos de ensino fora 

do concelho de Almodôvar e apenas nos casos em que não exista a mesma oferta 

curricular no estabelecimento de ensino da sua área de residência. 

Artigo  9.º 

Passe Escolar 

1. O passe escolar destina-se apenas aos alunos que utilizam o transporte público. 
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2. Os alunos / Encarregados de Educação devem proceder à requisição do passe escolar 

nos serviços administrativos da Divisão de Intervenção Social, Educação, Desporto, 

Cultura e Juventude e posteriormente proceder ao seu levantamento. 

3.  Para requerer o passe escolar deverá ser entregue nos serviços mencionados no 

número anterior fotografia tipo passe e cartão de identificação do aluno. 

4. As vinhetas mensais são comparticipadas pelo Município a 100%, com exceção da 

situação prevista na alínea b) do artigo 8.º. 

5. O custo da emissão do passe escolar, no valor estipulado pela Rodoviária do Alentejo, é 

da responsabilidade do requerente. 

Artigo  10.º 

Requisição de Transporte Escolar – Casos Especiais 

Podem ser apresentadas no decurso do ano letivo requisições para transporte escolar ou passe 

escolar, nas seguintes situações excecionais: 

a) Alunos provenientes do 1º ciclo do ensino básico que por falta de informação não se 

candidataram; 

b) Alunos transferidos de estabelecimento de ensino por motivos de alteração de 

residência para o concelho de Almodôvar. 

c) Outras exceções devidamente fundamentadas, mediante requerimento endereçado ao 

Senhor Presidente da Câmara Municipal.  

Artigo  11.º 

Penalizações 

1. Os alunos perdem o direito à utilização do transporte escolar nos casos em que: 

a) Deixem de frequentar com regularidade o estabelecimento de ensino, reprovem por 

faltas, ou sejam expulsos; 

b) Utilizem indevidamente ou de forma irresponsável o transporte, nomeadamente 

quando pratiquem atos de vandalismo; 

c) Manifestem com frequência comportamentos agressivos para com os colegas, 

vigilante e motorista; 
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d) As orientações/ recomendações do vigilante e/ou motorista não sejam respeitadas 

pondo em causa a segurança do percurso. 

 

 

CAPÍTULO III 

Alunos a frequentar Ensino Superior  

 

Artigo 12.º 

Destinatários 

O presente Capítulo define as regras e condições que regem a concessão de apoio no âmbito do 

Transporte Escolar os estudantes universitários, residentes no concelho de Almodôvar, que se 

encontrem matriculados e a frequentar estabelecimentos de ensino superior, localizados em 

território português, exceto em Beja e Faro.  

 

Artigo 13.º 

Natureza do Apoio 

1. O apoio reveste a natureza de apoio pecuniário igual à despesa efetuada entre Almodôvar e 

a localidade onde se localiza o estabelecimento de ensino (ida e volta). 

2. Para efeitos do número anterior, o  número e viagens a apoiar será igual ao número de fins 

de semana existentes num mês.   

3. O apoio refere-se às deslocações realizadas em transportes públicos, rodoviários, ferroviários 

e aéreos em classe económica (2.ª classe). No caso do aluno se deslocar por meio de 

transporte aéreo, o valor a comparticipar não poderá ser superior ao valor da deslocação em 

transporte rodoviário ou ferroviário. 

4. Não serão comparticipadas as deslocações em transporte próprio. 

5. O Município de Almodôvar apenas comparticipa o percurso menos oneroso, podendo, para 

o efeito, sugerir percursos e/ou transportes alternativos; 

 

Artigo 14.º 

Condições de Acesso 

1. O apoio concedido aos estudantes é de caráter anual.  

2. Os estudantes interessados deverão apresentar a respetiva inscrição, através de impresso 

próprio, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, através do qual solicitam 

o apoio para a sua deslocação. 
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3. O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documentação: 

a) Comprovativo de matrícula; 

b) Comprovativo de residência; 

c) Comprovativo do NIB/IBAN; 

4. Após apreciação e análise do requerimento, os estudantes serão notificados da decisão que 

recaiu sobre a respetiva inscrição através de contacto telefónico, email ou morada fornecida 

para esse efeito. 

 

Artigo 15.º 

Período de funcionamento 

1. A concessão deste apoio funcionará, exclusivamente, para as deslocações efetuadas nos 

períodos letivos, de acordo com o calendário escolar publicado pelo Ministério da Educação, 

salvo situações excecionais devidamente comprovadas pelo estabelecimento de ensino e 

mediante requerimento do aluno. 

 

 Artigo 16.º 

Pagamento do Apoio 

1. O pagamento do apoio será feito mediante apresentação dos títulos de transporte através 

de envio para o endereço eletrónico gades@cm-almodovar.pt, ou geral@cm-almodovar.pt, 

ou entregues na secretaria municipal. 

2. O GADES – Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, procederá à 

informação dos documentos, submetendo os mesmos aos serviços competentes.  

3. Os documentos apresentados deverão encontrar-se em bom estado de conservação, sendo 

perfeitamente visível o dia de viagem, o local de embarque e de destino, o valor, o número 

do bilhete e elemento identificativo do requerente, sob pena de não serem considerados. 

4. O requerente deverá entregar os documentos organizados por ordem cronológica, devendo 

ter conhecimento do valor dos mesmo. Sempre que possível os bilhetes deverão 

corresponder a meses ou períodos letivos completos.  

5. O pagamento poderá ser feito por transferência bancária ou na tesouraria municipal, 

dependendo do que for solicitado pelo estudante. 

6. Não serão considerados os bilhetes utilizados fora do período letivo, nos termos do artigo 

16.º.  

7. Apenas serão pagos os títulos de transporte que forem entregues até ao dia 15 de julho de 

cada ano. 

mailto:gades@cm-almodovar.pt
mailto:geral@cm-almodovar.pt
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8. A simples entrega do pedido de pagamento dos bilhetes não garante o seu pagamento, 

estando os mesmos sujeitos a análise. 

 

CAPÍTULO IV 

Alunos a frequentar Ensino Secundário, Universitário ou Profissional em Beja e Faro   

 

Artigo 17.º 

Destinatários 

O presente Capítulo define as regras e condições que regem a concessão de apoio no âmbito do 

Transporte Escolar aos estudantes, residentes no concelho de Almodôvar, que se encontrem 

matriculados e a frequentar os estabelecimentos de ensino secundário, universitário ou 

profissional em Beja e Faro.  

 

Artigo 18.º 

Condições de Acesso 

1. Os alunos interessados deverão apresentar a respetiva inscrição, através do impresso 

próprio, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, através do qual solicitam 

o apoio para a sua deslocação deste transporte.  

2. O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documentação: 

a) Comprovativo de matrícula; 

b) Comprovativo de residência. 

3. Para os alunos que se encontrem a frequentar o ensino secundário ou profissional, é ainda 

exigida a apresentação de comprovativo da inexistência  da área/curso no agrupamento das 

Escolas de Almodôvar. 

4. Após apreciação e análise do requerimento, os alunos serão notificados da decisão que 

recaiu sobre a respetiva inscrição através de contacto telefónico, email ou morada fornecida 

para esse efeito. 

 

Artigo 19.º 

Funcionamento do Serviço 

1. Serão assegurados dois circuitos de transporte que funcionarão nos locais, datas e horários 

a seguir discriminados: 

a) Circuito Almodôvar-Beja-Almodôvar: 
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i. Aos Domingos – entre o Centro Comercial e de Transportes de Almodôvar, e Beja 

(Residência de Estudantes e Pólo Universitário Universitário ou outros locais nas 

proximidades) – Partida às 20:00 horas 

ii. Às Sextas-Feiras – entre Beja (Residência de Estudantes e Pólo Universitário ou outros 

locais nas proximidades) e o Centro Comercial e de Transportes de Almodôvar - Partida 

às 19:00 horas. 

b) Circuito Almodôvar-Faro-Almodôvar: 

i. Aos Domingos – entre o Centro Comercial e de Transportes de Almodôvar, e Faro 

(Residência de Estudantes; Pólo Universitário da Penha – Rotunda – e Pólo 

Universitário das Gambelas ou outros locais nas proximidades) – Partida às 19:00 

horas; 

ii. Às Sextas-Feiras – entre Faro (Residência de Estudantes; Pólo Universitário da Penha 

– Rotunda – e Pólo Universitário das Gambelas ou outros locais nas proximidades) e o 

Centro Comercial e de Transportes de Almodôvar - Partida às 20:00 horas. 

2. O serviço será organizado pelo Parque de Viaturas em articulação com o GADES – Gabinete 

de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social. 

3. Compete ao GADES – Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social elaborar 

uma listagem com o nome dos estudantes que irão utilizar o transporte, devendo a mesma 

ser atualizada sempre que se verifiquem desistências ou novos estudantes a requerer o 

transporte.  

 

Artigo 20.º 

Datas de Funcionamento do Serviço 

O funcionamento deste serviço decorrerá, exclusivamente, para as deslocações efetuadas nos 

períodos letivos, de acordo com o calendário escolar publicado pelo Ministério da Educação, 

salvo situações excecionais devidamente comprovadas pelo estabelecimento de ensino e 

mediante requerimento do aluno; 

 

Artigo 21.º 

Obrigações do Estudante  

1. Os estudantes beneficiários do transporte deverão informar semanalmente, à quinta-feira, 

através de SMS, o encarregado do Parque de Viaturas da Câmara Municipal de Almodôvar, 

através de contacto a disponibilizar para o efeito, acerca da utilização do transporte, para o 
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regresso à sexta-feira, e ida ao domingo, em qualquer um dos circuitos, sob pena de não 

poderem utilizar o transporte. 

2. A referida comunicação via SMS deverá conter a identificação do estudante beneficiário 

(primeiro e último nome) e localidade onde se encontra a estudar.  

CAPÍTULO V 

Disposições Comuns 

Artigo  22.º 

Competências dos Encarregados de Educação e Alunos Maiores de Idade 

1. São competências dos encarregados de educação, quando estejam em causa alunos 

menores, bem como dos alunos maiores de idade:  

a) Respeitar o local de embarque e desembarque e os horários previstos. 

b) Acompanhar os alunos na entrada e saída da viatura ou designar pessoa para o 

efeito, bem como eventuais mudanças.  

c) Avisar previamente os serviços de eventual ausência do aluno.  

d) Proceder à formalização da candidatura do/a estudante, dando cumprimento aos 

prazos e procedimentos estabelecidos no presente regulamento.  

e) Assegurar a veracidade de todos os dados constantes do requerimento submetido; 

f) Comunicar por escrito a alteração de qualquer dado constante do requerimento.  

g) Autorizar o/a estudante a regressar sozinho/a do ponto de paragem do transporte 

escolar para casa, caso a mesma frequente o 1.º Ciclo do Ensino Básico devendo, 

para o efeito, entregar declaração com a referida autorização.  

h) Informar, por escrito, caso o estudante deixe de utilizar o transporte escolar.  

2. Em caso de mudança de residência, ocorrida após o início do ano letivo, poderá o 

encarregado de educação ou aluno formalizar a inscrição ou solicitar a alteração do 

transporte cedido, dispondo do prazo de 30 dias após a mudança de residência ocorrer, 

contudo, a aceitação por parte dos serviços ficará dependente do plano de transporte 

aprovado e do cumprimento das áreas de influência definidas para cada 

estabelecimento de ensino. 

 

Artigo 23.º 

Tratamento de dados 

Toda a informação resultante do processo de concessão de apoio está sujeita aos trâmites legais 

e limites constitucionais em vigor, designadamente ao disposto em legislação sobre proteção de 
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dados pessoais, no que diz respeito ao acesso e tratamentos desses dados, bem como ao sigilo 

profissional.  

 

 

 

Artigo 24.º 

Falsas declarações  

As falsas declarações implicarão a cessação imediata do apoio atribuído, bem como o reembolso 

ao Município de Almodôvar, do montante correspondente à comparticipação indevidamente 

recebida por parte do estudante beneficiário.  
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CAPÍTULO VI 

Disposições Finais 

 

Artigo 25.º 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e ou aplicação do presente Regulamento, 

bem como os casos omissos, serão dirimidas ou integradas por deliberação da Câmara Municipal 

de Almodôvar, mediante proposta do Presidente da Câmara Municipal ou do/a Vereador/a com 

delegação de competências, ouvidos o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico, 

Gabinete de Ação Social e Psicologia e o Serviço de Parque de Viaturas.  

 

Artigo 26.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação em Diário da 

República. 

 

 

 

 

 

 

 


